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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Em junho de 2015, o IBGE informava, conforme dados coletados pela Pesquisa Nacional de Saúde (PNS 2013), que existiam 52 milhões de cães e 22 milhões de gatos nos lares brasileiros, sendo que 44,3% das residências tinham pelo menos um cão (correspondendo a 28,9 milhões de unidades domiciliares, equivalente a 1,8 cão por domicílio) e 17,7% tinham ao menos um gato (1,9 gato por domicílio), mostrando que cada vez mais os cães e gatos estão integrados às famílias brasileiras.
A extrapolação dos dados – dentro dos parâmetros apresentados no PNS 2013 – indicaria que Porto Alegre tem cerca de 540.000 cães domiciliados e aproximadamente 222.000 gatos nas residências.

Conforme dados apresentados pela Associação Brasileira da Indústria de Produtos para Animais de Estimação (Abinpet), em 2012, o faturamento global do mercado pet no Brasil atingiu R$ 14,2 milhões, apresentando um crescimento de 17,3% em relação a 2011, que corresponde a 0,32% do PIB de 2012, tornando o Brasil o segundo maior mercado pet do mundo, apenas atrás dos Estados Unidos e empatado com o Japão. O mercado pet comporta 230 mil empregos diretos nos vários segmentos da indústria: fabricação de rações, medicamentos, vacinas, brinquedos, dentre outros, e de serviços como banho, tosa, consultas e tratamento médico-veterinário. 

A base de dados da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico apresenta, em fevereiro de 2016, 515 estabelecimentos com alvará para a atividade de salão de beleza para animais.

Ocorre que a qualidade dos serviços prestados aos animais de estimação deve ser prioridade nos estabelecimentos, pois a cada nova semana vem ao conhecimento casos de extravio de animais (fogem dos estabelecimentos) e de atendimento incorreto ou negligente aos pets, inclusive com alguns levando ao óbito.

Salientamos, por fim, que esta proposta proporciona mais um mecanismo para avançarmos nas políticas públicas de proteção e defesa dos animais domésticos em nossa Capital, contribuindo para o controle efetivo de maus-tratos e da credibilidade dos bons serviços prestados nestes estabelecimentos.

Diante do exposto, conto com o apoio das minhas colegas e dos meus colegas vereadores para a aprovação deste Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2016.

VEREADORA LOURDES SPRENGER
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui a Seção V-A, com os arts. 26-A e 26-B, no Capítulo II da Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012 – que consolida a legislação sobre criação, comércio, exibição, circulação e políticas de proteção de animais no Município de Porto Alegre e revoga legislação sobre o tema –, e alterações posteriores, obrigando a instalação de circuito interno de filmagem em pet shops.
Art. 1º  Fica incluída a Seção V-A, com os arts. 26-A e 26-B, no Capítulo II da Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012, e alterações posteriores, conforme segue:
“Seção V-A

Da Instalação de Circuito Interno de Filmagens em Pet Shops 

Art. 26-A.  Fica obrigatória a instalação de circuito interno de filmagem nas dependências de estabelecimentos comerciais denominados pet shops, especializados em serviços de salão de beleza para animais de estimação, Código 30808030000 da Classificação de Atividades para Alvarás da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico (SMDE).

Art. 26-B.  As câmeras do circuito interno de filmagem de que trata o art. 26-A desta Lei Complementar deverão ser instaladas de forma que os clientes tenham acesso a imagens de seus animais ao longo de sua permanência nesses estabelecimentos.

Parágrafo único.  Quando solicitado, o estabelecimento comercial deverá fornecer ao cliente, no prazo de até 2 (dois) dias, uma cópia das imagens gravadas de seu animal.”

Art. 2º O Executivo Municipal regulamentará o disposto nesta Lei Complementar no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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